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    Figura 1: Localização contemporânea de etnias Pano
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    Figura 2: Terra indígena Rio Gregório
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    INTRODUÇÃO




    Desde meados do século passado que a interação entre os povos indígenas e as instituições governamentais estão passando por mudanças notáveis. A demarcação de territórios indígenas, a ampliação de direitos e o reconhecimento de suas culturas iniciou majoritariamente do esforço de pesquisadores e ONGs associados a representantes de etnias que, de diversas formas, pressionaram os órgãos administrativos responsáveis pela garantia de seus direitos.




    A visibilidade desse movimento indígena cresce exponencialmente ao longo da década de 80 renovando os modelos pragmáticos de relação entre os povos, o Estado e a sociedade envolvente. Entre vários dos povos em que o contato foi duradouro existe atualmente um movimento denominado de “renovação”, “revitalização”, “renascimento” ou mesmo “resgate” da “cultura tradicional”. Questionando-se sobre a forma com que as relações entre “brancos” e “indígenas” influem na cultura nativa, a pesquisa a seguir se desenvolve a partir da etnografia da revitalização cultural Yawanawa, tendo em consideração o processo histórico de inserção dos indígenas na economia da borracha e posteriormente no movimento indígena e no “mercado de projetos”, aberto com a entrada da Amazônia no campo do ambientalismo e dos direitos humanos.




    A etnografia nas aldeias se constitui de três meses e algumas semanas de pesquisa de campo, focada em Nova Esperança, local onde ocorre o Festival Yawa, que centraliza a celebração da revitalização Yawanawa e as visitas de grupos para vivências com ayahuasca. Outra parte da etnografia consistiu na participação de dois rituais de uni1 com os Yawanawa, promovidos pelos seus parceiros ligados ao xamanismo e que se localizam nas proximidades das capitais. Na revisão do texto também acrescentamos pesquisas subsequentes entre os Yawanawa e Katukina, desenvolvidas entre 2017 e 2019.




    A primeira parte da pesquisa de campo ocorreu em outubro e novembro de 2014. Estive em Nova Esperança duas semanas antes do início do Festival e retornei uma semana após seu término, totalizando quatro semanas destinadas a acompanhar tanto a movimentação para realização do evento como para levantar questionamentos acerca do que era a “revitalização cultural” Yawanawa.




    Por volta de março de 2014 soube através de um amigo que utiliza redes sociais rotineiramente que um dos “pajés” Yawanawa estaria nas proximidades da cidade de Recife para fazer um ritual em um grupo chamado Águia do Norte.2 Me informei sobre o evento e decidi incluir na pesquisa, bem como a visita de fevereiro de 2015, quando após uma inundação da Aldeia, Biraci e sua filha Panani estiveram em Recife para realizar um ritual de uni e agradecer as doações de roupas e alimentos.




    A segunda ida a Nova Esperança aconteceu em fins de junho de 2015 e lá permaneci até o fim de agosto do mesmo ano. Foi o período que pude me comunicar com mais pessoas e conhecer melhor o cotidiano da Aldeia. A etnografia desse período acontecia entre as pescarias, a abertura do roçado comunitário, as assembleias, nas caçadas, rituais de uni, nas práticas tradicionais de cura e por último os dois eventos com visitantes de vários países.




    A colaboração com os Katukina Noke Koi para a fundação da Associação Sociocultural Varinawa começou em agosto de 2018, quando cheguei à Aldeia Varinawa. Passei a maior parte do tempo com eles e visitava ocasionalmente outras de suas aldeias. Desde o início de agosto até os primeiros dias de dezembro de 2018 progredimos em nossa colaboração pela criação da Associação.




    O livro a seguir está divido da seguinte forma: o primeiro capítulo se inicia com uma revisão de aspectos que constituem o chamado grupo etnolinguístico Pano. Por meio de pesquisas consagradas nas últimas décadas busco evidenciar particularidades que os caracterizam, relacionando-as com o contexto amazônico do Juruá contemporâneo. Sigo então para uma descrição da memória dos Yawanawa, Katukina e Huni Kuin, tendo como tema principal o primeiro contato com os ‘brancos’ e o desenvolvimento do convívio na floresta. A partir disso compreenderemos a conjuntura local e as implicações da exploração da borracha, da chegada de missionários e posteriormente antropólogos e ativistas, que auxiliaram na reorganização do quadro de relações estabelecidas com a sociedade envolvente.




    Considerando a influência decisiva de instituições não governamentais na organização do movimento indígena contemporâneo, o segundo capítulo versa sobre a inserção das mesmas na Amazônia indígena, seus objetivos e formas de atuação. Constato a gênese, amplitude do alcance e influência sobre os povos da região, que buscavam autonomia, inserção no movimento indígena e, posteriormente, a revitalização das tradições. Recordo as mudanças na conjuntura sociopolítica brasileira e internacional e seus desdobramentos que ocorriam concomitante a este processo, como por exemplo a inserção e a expansão das relações dos povos indígenas com segmentos da sociedade envolvente.




    O terceiro capítulo condensa a colaboração etnográfica em seus diferentes momentos, em Nova Esperança durante o Festival em 2014 e o período de 2015, conjuntamente com as visitas dos grupos ayahuasqueiros. Por último trato dos eventos nas proximidades das capitais.




    Ainda sobre o Festival Yawa, o quarto capítulo expõe o ponto de vista nativo a partir das entrevistas e conversas que aconteceram ao longo da pesquisa de campo. Apresento a multiplicidade de significados que se agregam ao Festival e a revitalização da cultura. Em seguida exponho os perfis dos visitantes, sua ligação com os indígenas, os Yawanawa e a floresta Amazônica. Dessa exposição busca-se compreender a semântica que dá suporte a relação entre “brancos” e “indígenas” no contexto em questão, bem como o papel de intermediadora que a ayahuasca desempenha nestes encontros.




    O quinto capítulo aborda as dinâmicas de concepção e produção coletiva da “revitalização dos modos tradicionais” enquanto fenômeno que se estrutura num eixo ético-estético. Esse processo tem seu cerne em lideranças engajadas em envolver seus parentes com o xamanismo, com a formação e a reformulação de rituais, o uso de ornamentos e pinturas corporais e o registro de sua memória. Tal conjuntura, associada as atuais relações interétnicas, transcendem a reprodução de artefatos ou a performance ritual, conformando na realidade mudanças na sociabilidade e subjetividade nativa.




    Retomando os capítulos anteriores, o último capítulo busca sobretudo a convergência da pesquisa em questão com a reflexão teórica consagrada na antropologia acerca das relações interétnicas, da identidade e da cultura. Entre citações e comentários busco as confluências e singularidades da pesquisa com outras da mesma área.




    




    

      

        1 Uni é o nome e o modo de preparo Yawanawa da poção xamânica conhecida popularmente pela denominação Quechua, ayahuasca.


      




      

        2 Pajé é a denominação usada em português pelos Yawanawa para referir-se aos diferentes especialistas em saberes tradicionais de cura e xamanismo.


      


    


  




  

    CAPÍTULO 1. ETNOLOGIA E HISTÓRIA




    1.1 UNE “NEBULEUSE COMPACTE”




    Estas páginas iniciais são dedicadas a uma exposição do contexto amazônico e sociocultural do grupo etnolinguístico Pano do qual os Yawanawa são parte. Essa descrição foi elaborada com intenção de favorecer uma linha de argumentação para a compreensão das questões centrais deste trabalho, estas sendo as interseções entre relações interétnicas e cultura, categorias que serão compreendidas a partir das evidências etnográficas levantadas pela pesquisa.




    É fato que não são apenas os aspectos culturais Pano que assemelham os Yawanawa dos seus vizinhos. No caso do Acre, os Huni Kuin, Katukina, Poyanawa, e povos já desaparecidos vivenciaram circunstâncias históricas semelhantes com a exploração da seringa e posteriormente na luta por direitos. Na atualidade não é diferente, em 2011 os Huni Kuin do Jordão iniciaram também um festival de cultura “Xina Bena – Novo Tempo” e em 2015 houve o “Ruati vai”, festival Katukina.




    Em território peruano, os Shipibo estão a mais tempo convivendo com as pessoas ávidas pelo curandeirismo e xamanismo nativo, existindo na atualidade um número expressivo de grupos atuando na recepção destes buscadores.3




    A intenção dessa observação é ressaltar a compreensão de como os possíveis elementos “estruturantes” da experiência histórica de um povo se relacionam com o devir histórico.4 Ainda assim é necessário deixar claro que a partir dessa exposição não se subentenda uma intenção de considerar as formas culturais “prescritivas”, determinantes da ação do grupo e dos indivíduos. A análise é orientada considerando o processo histórico e as relações interétnicas no passado e na atualidade. A centralidade da alteridade nestes encontros nos encaminha para uma releitura panorâmica das relações interétnicas entre povos indígenas, focalizando nos estudos Pano e nas pesquisas etnográficas.5 Tendo como ponto de partida esse diálogo, os argumentos adquirem forma considerando os pontos de convergência entre a amplitude conceitual desenvolvida pelos estudos etnológicos e a nossa pesquisa.




    Ainda contextualizando vale salientar que o Acre está entre as últimas regiões a serem incorporadas ao território nacional e que, fora os escritos do Padre Tastevin e de Capistriano de Abreu, pouco se sabia sobre as etnias que vivem na “região que se estende do rio Purus até o Javari, fronteira com Peru, particularmente no que trata da bacia do médio e baixo Juruá e dos rios intermediários entre este e a bacia do Ucayali” (Reesink, 1995, p. 1). Esse fato pode ser confirmado também pelas datas das pesquisas na compilação dos estudos Pano “Kirinkobaon Kirika” desenvolvida por Erikson, Ph., В. Illius, К. Kensinger e M. S. de Aguiar (1994), três anos após o 47° Congresso dos Americanistas, onde ocorreu o primeiro simpósio de “Panologia”. As primeiras pesquisas antropológicas foram realizadas ao longo da década de 80 havendo um aumento significativo de pesquisadores na área ao longo das décadas seguintes.




    Os estudos foram desenvolvidos nas últimas décadas, mas os primeiros encontros de povos Pano com os espanhóis ocorreram no Ucayali ainda em meados do século XVI. Segundo Erikson o nome Pano é proveniente de um dos ramos dos Shetebo que juntamente com os Shipibo e Conibo habitavam o baixo Ucayali e que compõem os primeiros a conviverem com a dominação espanhola.6 Já nesse tempo a língua e costumes serviram de modelo para os colonizadores reconhecerem os outros grupos da região (Erikson, 1996, p. 38).




    Diferentemente do caso dos grandes grupos linguísticos amazônicos (Tupi, Carib, Arawak e Jê) que ocuparam regiões além das fronteiras amazônicas e dos pequenos grupos linguísticos isolados, o conjunto Pano se assemelha mais aos grupos Tukano, Jivaro e Yanomami, por seu tamanho, uniformidade linguística, territorial e cultural. Os Pano se localizam entre as regiões do Peru, Bolívia e Brasil ao longo de “uma área quase ininterrupta que se estende praticamente do Alto Solimões (5°S) até o Alto Purus (10°S). Indo de oeste para leste encontram-se Pano desde o Ucayali e seus afluentes da margem esquerda (75°S) até as cabeceiras do Javari, do Juruá e do Purus” (Erikson, 1994, p. 239).




    Há povos Pano também na região de fronteira entre Rondônia e Bolívia (Kaxarari, Karipuna, Chacobo e Pacaguara). Esta área foi continuamente ocupada por cerca de dois mil anos, apesar de inúmeras pressões externas de origem Tupi, Arawak, de povos Andinos e posteriormente colonial (Myers 1988, apud Erikson, 1993). Possivelmente a grande diversidade de grupos que ocupam essas regiões seriam descendentes de várias migrações saídas da região próxima ao rio Beni e ao Guaporé em direção ao Ucayali, iniciadas por volta de 100-300 A.C.




    Lathrap (1985, p. 61) supõe que as ondas de migração Pano ocorriam concomitante a expansão dos “Arawak Maipuran da região de Mojos”. As migrações seguintes levavam também inovações técnicas que confirmam contato com os Guaranis no Guaporé. Estima-se que entre 700-800 D.C. povos Arawak também migraram para região do Ucayali que até então tinha como soberanos os Pano. Povos Tupi possivelmente chegaram ao Ucayali a partir de 1300. Nessa região, os conflitos e alianças promoviam o intercâmbio de elementos culturais sem no entanto eliminar as fronteiras étnicas, favorecendo a continuidade e formação de uma especificidade cultural Pano para região. Segundo Erikson, a ocupação contínua desse território caracterizada também pelo longo tempo de soberania dos grupos Pano contribuiu para o aumento demográfico e a coesão entre cultura, território e língua.




    Além das proximidades linguísticas e territoriais as etnias Pano se destacam pela semelhança em vários aspectos culturais. Erikson destaca a particularidade do sistema de parentesco predominante que relembra o Kariera, incomum na América.7 Se destaca também as guerras e alianças, o estilo de habitação coletiva (shuhu, shobo), as concepções acerca da construção social do corpo associada a alimentos doces e amargos, o uso do kambô no fortalecimento do corpo e, no xamanismo, o canto, o uso do tabaco, da ayahuasca e outras plantas de natureza similar. Existe também como característica comum de alguns grupos da região do Alto Purus e do Ucayali (Kaxinawa, Shipibo Marubo) a figura do “Inka” nas histórias dos antigos, decorrente do convívio que existiu no passado, não se sabe exatamente quando, mas que é evidenciado pela presença de machados de metal, técnicas de tecelagem, música, sistemas de medidas e empréstimos linguísticos (Erikson, 1994).8




    Esta relativa semelhança linguística, territorial e cultural também se expressa em outros elementos comuns a várias etnias. Pesquisas em etnologia das etnias Pano (Calávia, 2002, Townlsey 1986, Erikson 1996, Keifenheim 1990) esclarecem a noção nativa de “nawa” e a codificação que ela representa nos contextos que centralizam a alteridade. Nawa é sobretudo um termo polissêmico, adquire seu sentido de acordo com o referente e as circunstâncias. Quando junto a um dos prenomes que ditam os nomes das etnias Pano, sejam eles etnônimos ou não, adquire o significado de povo; Yawanawa (povo da queixada), Kamanawa (povo da onça). Desprovidos de qualquer prenome pode ser entendido como estrangeiro.9 Erikson (1996, p. 79) atesta que “nawa” ocasionalmente aparece em subdivisões internas através do uso de nomes compostos com o morfema por uma das metades exogâmicas, aquela que representa e desempenha o papel de “nawa”. Nesse sistema de metades, cotidianamente e ritualmente um dos grupos representa o “outro”, integrado pelo matrimônio. O termo assim afirma um elo entre si e os demais, desde os mais próximos aos grupos mais distantes.




    A categoria nawa enquanto “estrangeiro” também é estendida a povos de outras origens como Tupi, Arawak e posteriormente passou a designar os colonizadores, o que insere os mesmos como um estrangeiro dentro do contexto de inter-relações preexistentes, ainda que distante, um nawa. Considerando estas características Erikson propôs que “Par bien des aspects, le concept de nawa (toute comme celui d’utsi) connote non seulment celui d’indispensable antagoniste, mais sert encore à l’autoréférenciation. Il s’agit non seulement de s’accaparer les qualités de “l’autre”, mais encore de s’y retrouver (Erikson, 1996, p. 79)”.10




    Principalmente antes da chegada dos colonizadores, as guerras e grandes festividades favoreciam também a reprodução e renovação das relações locais entre povos vizinhos e consequentemente do parentesco e da “diplomacia” entre etnias. Como consta em Iglesias (2008, p. 202) as festas eram “momentos importantes de reafirmação de alianças políticas e matrimoniais, de intercâmbio de bens e conhecimentos entre os vários grupos que viviam nos rios Liberdade, Gregório e Tarauacá, mas também ocasiões nas quais se reavivavam e eclodiam conflitos, motivados por intrigas, vinganças, emboscadas, envenenamentos e rapto de mulheres”. Como ouvi dos indígenas, eram com esses vizinhos que se “trocavam parentes” e se fazia alianças em guerras. Porém, a aliança podia se tornar conflito após acusações de envenenamento e o surgimento de rivalidades entre chefes, algumas vezes durante os encontros festivos.




    Com os quais se tinha aliança eram comuns os matrimônios e o respeito mútuo aos espaços de cada grupo, festas conjuntas entre aliados também reuniam vários povos da região. Entretanto, entres os inimigos, a hostilidade predominava, sendo suas táticas de guerra inclusive incorporadas por brasileiros e peruanos, seringalistas e caucheiros. Em invasões repentinas, geralmente ainda antes do amanhecer, atacavam-se os homens e capturavam-se crianças e mulheres que seriam depois tomadas como esposas, incorporando também o inimigo ao grupo.11 Ainda assim, independente dos conflitos anteriores os descendentes reconhecem sua origem, recordam “tenho sangue Yawanawa e Iskunawa”.12




    Logo após a chegada dos seringueiros, os brancos, no caso Yawanawa, foram incluídos na categoria “nawa”, segundo eles “nawa” mais distante, não Pano. A centralidade da alteridade se presentifica na história Pano em relações sociais específicas que vão desde o mais distante ao mais próximo. O termo “nawa” enquanto categoria relacional para o estudo antropológico também é destacado por Keifenheim, que propôs que (1990, p. 81) “Son étude me semble particulièrement intéressante parce qu’elle permet d’éclairer, dans la problématique de l’identité et de l’altérité, les modèles relationnels au sein d’un groupe et entre les groupes Pano”.13




    O desenvolvimento da pesquisa corrobora as constatações de Erikson, Keifenheim, Saez, McCallum, Perez-Gil e Carid sobre o termo “nawa”. Nawa é um termo polissêmico de referência a relações que podem se estender desde o indivíduo em sua própria aldeia até povos desconhecidos. Ao mesmo tempo é um termo diferenciador e integrativo ao apontar para coletividade Pano, reconhecendo-se como um “nawa”. Nas relações interétnicas, nawa aparece na nomeação dos grupos vizinhos que habitam um território em comum e, sejam aliados ou inimigos, compartilham substâncias, por meio dos matrimônios resultantes das dinâmicas locais de guerra e aliança. Antônio Luiz, grande cacique Yawanawa, teve como esposa mulheres “de sangue” Katukina, Kaxinawa, Yawanawa e Arara.




    Podemos constatar os mesmos elementos nas shenipahu.14 Entre vários povos a história da criação estabelece uma origem em comum de todos os povos Pano o que cria uma nítida distinção entre eles, os povos de origem Arawak, Tupi e os novos invasores. A shenipahu Yawanawa Shuvini aponta para esta especificidade.15 O personagem central, um velho caçador, mata um “nawa” e após provar o seu poder a seus parentes mostrando a cabeça e uma parte de seu corpo o velho vai dormir, pendura sua bolsa e se deita. Ele escuta ruídos vindos da bolsa e quando a abre encontra uma pena que se transforma num cocar. Saíram penas de Isku (Japó), couro de Kama (onça), penas de Shawa (arara), de Ushu (garça), couro de cobra (Runu). A cada vez que ele fecha a bolsa ela volta a fazer ruídos e quando ele a abre há uma pena diferente que se transforma em um novo cocar. Depois de repetir o processo sucessivas vezes, num dado momento a bolsa cai e dela saem vários serem humanos que eram povos diferentes. Saíram os povos do japó (Iskunawa), da onça (kamanawa), da arara (Shawanawa), da garça (Ushunawa), da jiboia (Rununawa) entre outros.




    Constata-se pelas referências e os dados coletados em campo que vários povos Pano se engajavam em guerras com frequência. Esses conflitos terminavam momentaneamente com a morte de guerreiros e a captura de mulheres e crianças que seriam incorporadas ao grupo como esposas ou mavi.16 As alianças promoviam matrimônios exogâmicos e a ocasional reunião de forças para fins bélicos, mas mesmo assim as alianças não eram duradouras. Especificamente entre os Yawanawa, em ocasião de mortes atípicas, era comum surgirem acusações de feitiçaria e traição, que acarretavam o rompimento dessas alianças e eventualmente desencadeavam guerras que também resultavam na mobilidade dos grupos.




    Observada essas questões Erikson (1986, p. 189) define a alteridade como princípio constituinte;




    En fin de compte, l’alterité (y compris la plus radicale) n’apparaît pas seulement comme idéologiquement indispensable à la perpétuation du soi; elle en est encore paradoxalement perçue comme consubstantielle. L’identité pano, non contente de se définir vis-à-vis de l’altérité (ce qui est un truisme), va jusqu’à s’edifier symboliquement à travers ce qu’on a appelé le principe d’alterité constituante.17




    Em qualquer contexto humano, a realização e a existência de si mesmo não podem acontecer sem considerar o “outro” que é parte constituinte de si mesmo. Compreender a complexidade em que pode estar inscrita a relação entre identidade e alteridade no caso em questão é necessário para desenvolver uma argumentação acerca das atuais relações interétnicas entre os Yawanawa os “nawa”.




    1.2 OS YAWANAWA E A MEMÓRIA DOS PRIMEIROS ENCONTROS




    Ainda que algumas etnias Pano fossem conhecidas desde o século XVII, os povos localizados em atual território brasileiro seriam contactados apenas recentemente com o ciclo econômico da borracha, a nova cobiça dentro de um vasto conjunto de vegetais explorados na colonização da América. Entre meados do século XIX e ao longo do XX a colonização do território foi o principal elemento que afetou a distribuição geográfica desses grupos nas regiões que foram ocupadas, seja pela fuga ou mesmo pela aliança.




    Foi da crescente exploração industrial do caucho e da borracha, por volta de 1890, com o adentramento em regiões até então pouco exploradas como a bacia do rio Juruá, que aconteceram os primeiros contatos entre os Yawanawa e seringueiros. O nome mais antigo na memória local é Baxico, um dos homens lembrado e temido na região por comandar extermínios de indígenas. Nas “correrias” Baxico dizimava populações inteiras e ocasionalmente poupava mulheres e alguns homens para serem seus guardas ou capangas. Os Yawanawa e outros povos temiam a agressividade dos peruanos, tinham conhecimento de suas armas de fogo e de como atacavam os povos na região18. Foram nessas circunstâncias que os Yawanawa, por meio do seringalista brasileiro Ângelo Ferreira, conheceram melhor quem eram aqueles “nawa”.




    Apesar de termos a expectativa, considerando a história do contato com populações indígena no Brasil, de que qualquer encontro com indígenas por motivos de progresso seja violento, de acordo com fontes variadas, esse não foi o caso para os Yawanawa. Com base na pesquisa de Aquino e Iglesias, Ribeiro (2005) apresenta um dado acerca desse momento que passou a ser um marco para a definição de como acontecem as relações interétnicas no momento presente. Segundo os autores, Ângelo Ferreira e Felizardo Cerqueira eram conhecidos por incorporar as populações Kaxinawa, Yawanawa, Rununawa e Iskunawa aos trabalhos do seringal. Os indígenas trabalhavam em troca das mercadorias do barracão. Diferentemente da maioria dos patrões que promoviam “correrias” contra os indígenas nas regiões de assentamento, estes evitavam o conflito e estabeleciam relações amistosas, assim ampliavam sua área de influência com os indígenas, incorporando as famílias ao trabalho do seringal. “Ângelo Ferreira também servia a outros patrões com seu contingente de “índios civilizados” na proteção dos seringueiros nordestinos contra os ataques e roubos por parte de índios ainda não contatados (papavô19) e na abertura de estradas (Aquino; Iglesias, 1994)”.




    Em Tastevin (Cunha, 2009, p. 187) consta que Ângelo Ferreira teria amansado,




    “sobretudo Yawa-nawas (javali americano), Iskunawas (pássaro cássico amarelo) e Rununawas (jibóias): encontram-se ainda Eskinawas (colibris), Vamunawa (vamu seria equivalente a yawa), Vuinawas (vui é o mesmo passaro que isku) e Chanes ou Chandenawas (pequeno pássaro azul) assim como escravos da tribo dos Jaminawa.




    Os que me recontaram a história do encontro também o confirmam como pacífico, sem conflitos. Entre julho e agosto, após a “friagem” os Yawanawa se dedicam a preparação dos roçados e à pesca. A baixa das chuvas, e o aumento da temperatura contribuem para reduzir as águas do rio Gregório, período que coincide com a Piracema na região. O cotidiano do período é de trabalho, no preparo dos roçados e na dedicação a pesca. Foi por volta desses meses entre os anos de 1900-05 que Ângelo Ferreira chegou pelo Uacauã, hoje conhecido como rio Gregório. Ele subiu o rio já acompanhado de vários indígenas de diferentes etnias (Sainawa, Iskunawa, Katukina) entre eles um Katukina, que mediou o primeiro contato com os Yawanawa. Conta a história que no momento do encontro esse Katukina pediu imediatamente aos Yawanawa que não fizessem guerra, que Ângelo era uma pessoa boa. O chefe Yawanawa dizia que só falaria com aquele nawa se tomassem rapé juntos. Ângelo recebeu um sopro de rapé e momentos depois houve uma grande refeição.




    “Depois que comeram, Ângelo Ferreira começou a falar e o rapaz Katukina traduzia. Quando o chefe falava, o rapaz fazia a tradução também. Assim se entenderam. Logo o povo indígena ficou sabendo que os homens brancos que estavam matando seu povo eram os caucheiros peruanos. Não eram os seringalistas e seringueiros brasileiros”. (Vynnya, Ochoa, Teixeira, 2007, p. 20)
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    Figura 3: Povo Yawanawa no tempo do seringal e convívio com os patrões




    Fonte: Comissão Pró-Índio do Acre, Vinnya, Ochoa, Teixeira (2006)




    Até então, pelos relatos e escritos, parece que os Yawanawa tinham todos os novos “nawa” como inimigos. É a partir desse encontro que se definem os “peruanos do caucho” como inimigos e os brasileiros, Ângelo e os seus, como possíveis aliados. Em relação aos peruanos os Yawanawa se articulam com seus vizinhos e aliados, os Rununawa, para acabar com os caucheiros do Baxico (Vynnya, Ochoa, Teixeira, 2007, p. 21). Desde então os Yawanawa não se afastaram dos brasileiros e de acordo com as fontes não possuem históricos de conflitos subsequentes.20




    A história continua com Ângelo Ferreira recebendo de presente uma criança (não ficou claro se Yawanawa ou Iskunawa) que foi para a cidade, aprendeu português e quando se tornou adulto passou a ser o chefe dos Yawanawa e mediador das relações com o patrão. Aquino e Iglesias, indicam que a atuação de Ângelo Ferreira na região se deu entre 1905 e 1909, quando foi assassinado por capangas de Alto Furtado (Aquino; Iglesias, 1992, p. 9). Em seguida aquela região passou a ser de Abel Pinheiro. Mesmo com a mudança de patrões, João Txima continuou intermediando a relação e nesse momento surge uma figura central na memória Yawanawa, Iva Sthivo, conhecido também como Antônio Luiz.




    Antônio Luiz era filho de uma Yawanawa com um Ushunawa que havia sido capturado ainda criança em um conflito épico da história Yawanawa. Apesar do pouco prestígio social por ser filho de um mavi, desde muito jovem Iva Sthivo conquistou o prestígio por possuir uma habilidade distinta para o que se esperava de um jovem de sua idade, era bom caçador, tinha habilidade para liderança e logo cedo enveredou para o xamanismo também.




    Entre a família de Iva Sthivo e João Txima ocorreram desavenças relativas ao acesso de bens. Iva Sthivo se juntou com alguns primos para formar um grupo de trabalho por conta própria. Na memória Yawanawa esse ocorrido acontece pouco antes da morte de João Txima e depois da expulsão de Abel Pinheiro do seringal Marinha pelos “capangas dos cariocas” (Idem, p. 23), seringal que posteriormente seria chamado de Caxinauá.21




    Ao perceberem a chegada dos novos “nawa” Iva Sthivo e seu primo se ocuparam em observar os recém-chegados por alguns dias. Caçaram animal de porte, foram até o local em que estavam os estranhos e deixaram o alimento que foi retribuído por utensílios imediatamente apreciados22. A aliança entre Iva Sthivo e Antônio Carioca se iniciou. Os familiares de Antônio Luiz o seguiram e abriram a aldeia em um local que seria posteriormente conhecido como seringal Caxinauá, onde até recentemente viviam os Yawanawa. Hoje o local é chamado de Aldeia Sagrada, sendo regularmente visitado para dietas de aprendizagem do xamanismo e rituais.




    A partir de então a relação dos Yawanawa com os “brancos nawa” se perpetuou. Sempre mediados por Antônio Luiz os Yawanawa se reuniam para realizar abertura e limpeza de ramais, estradas de seringa e roçados para o patrão. Os serviços eram pagos em mercadorias como terçados, machados, querosene, espingardas e eram consideradas trocas justas.




    As negociações entre Antônio Luiz e Antônio Carioca são relatadas sempre como pacíficas e respeitadas pelos Yawanawa e seringueiros que seguiam as prerrogativas de seus chefes. Se havia desavenças eram entre pessoas e não os grupos. Enquanto Iva Sthivo foi vivo os patrões o respeitavam e resolviam os negócios com ele, “ele era tratado como cacique pelos nawa”, disse um interlocutor. Das negociações surgiu uma aliança entre os dois chefes, Antônio Luiz chegou a ir inclusive a Manaus com o Carioca para vender toras de aguano em troca de bens domésticos uteis para vida na floresta. Foi também batizado de Antônio Luiz pelo rito católico tendo como padrinho Antônio Carioca. É uma pessoa reverenciada e recordada como um exemplo pela sua capacidade de liderança, por ser um excelente caçador, por ter garantido a sobrevivência de seu povo e ser conhecedor das plantas e do universo xamânico.23




    Era considerado um homem completo, ao mesmo tempo shanaihu (líder), xinaya (rezador), e conhecedor das ervas e seus diversos usos - que não se limitam exclusivamente ao terapêutico -, e constituiu-se num agente muito ativo na formação da maioria dos especialistas em saberes esotéricos que existem no grupo atualmente (Pérez Gil, 1999, p 23)




    Seguindo o que indica os relatos coletados em campo e pesquisas anteriores, por um longo período de aproximadamente 65 anos as interações com os brasileiros foram amistosas. Inclusive surpreende o apadrinhamento de Iva Sthivo, a sua aliança com Antônio Carioca e a ênfase da descrição dos interlocutores no respeito mútuo que havia entre eles. Havia forrós entre os seringueiros, saiti entre os indígenas. Ocasionalmente festividades reuniam os dois grupos, dessas se diz que Antônio Luiz requisitava que os homens deixassem suas armas com ele, o que todos atendiam evitando assim conflitos desastrosos. Com o trabalho para Antônio Carioca, ele negociava os serviços ao ponto de conquistar um rebanho de gado e produzir farinha. Conta-se também que Antônio Luiz reunia seringueiros que por alguma razão desempregados e sem ter como subsistir passavam a trabalhar para a liderança indígena, produzindo açúcar mascavo, cuidando dos roçados e caçando.




    1.3 MUDANÇAS - “O TEMPO DO BARRACÃO




    Com as sucessivas quedas do valor econômico da borracha os Cariocas abandonaram a produção em 1968, venderam o seringal Caxinauá a Pedro Correia que em seguida vendeu a Altevi Leal que passou a arrendar as terras. A diminuição da mão de obra disponível para a extração da borracha acarretou mudanças nas relações entre o grupo e os seringueiros.




    Os Yawanawa, “índios amansados” na perspectiva dos gerentes, passaram a ser “recrutados” para trabalhos independentes, como seringueiros. Para os indígenas essa também era a única opção que restava para adquirir os bens que há mais de 50 anos já faziam parte da vida cotidiana dos Yawanawa. Pouco tempo depois de estar em posse de Altevi Leal a constante queda do valor econômico da borracha favoreceu o abandono da atividade e a venda de terras na região do Acre, agora povoada ao longo das décadas anteriores por causa da mesma razão econômica.24 Altevi, que era um dos maiores proprietários de terra do mundo, deixou de arrendar os seringais da região e os vendeu à Paranacre em 1974, ano também do falecimento de Antônio Luiz e começo da chefia pelo seu filho primogênito Raimundo Luiz.




    Entre outros compradores dos 70 seringais de Altevi, estava uma empresa pecuarista e madeireira do Paraná, a Paranacre, que comprou 450 mil hectares de terra abrangendo os rios Tarauacá, Gregório e Acuráua, até suas cabeceiras, instalando sua sede no São Vicente, local onde a BR 364 corta o rio Gregório. (Ribeiro, 2005, p. 157)




    Além dos conflitos com os “gerentes”, aconteceram mudanças significativas nas relações de trabalho. Se antes eram mediadas pelo líder, a partir de então se tornaram individuais ocasionando a mudança de muitas famílias Yawanawa que se dispersaram pelas redondezas em busca de colocações mais produtivas, o que certamente influenciou na sociabilidade. Raimundo Luiz, Tuin Kuru em Yawanawa, substituiu seu pai como cacique. Por acaso durante a abertura de um roçado comunitário pude ouvir as qualidades de um bom cacique, participei de conversas em que se falou do papel da liderança, onde havia interlocutores proeminentes nas decisões coletivas da aldeia.




    Um exemplo paradigmático da memória local é com certeza Antônio Luiz. Como disse um interlocutor, ser shaneihu implica ter excelente desempenho em vários campos da cultura Yawanawa. Antônio Luiz, além da habilidade de caçador implacável era um especialista espiritual, considerado um bom conselheiro, organizava e conduzia os trabalhos comunitários engajando os parentes, garantia a resolução de conflitos entre famílias, coordenava os debates acerca dos rumos do grupo com talento e, nas circunstâncias dadas, conduzia as famílias para prosperidade.




    O “velho Raimundo” como também é lembrado, possuía estas qualidades e também foi iniciado nos conhecimentos xamânicos pelo seu pai. O momento que assumiu o papel de shaneihu coincidiu com as mudanças, os patrões agora eram gerentes e cada um trabalharia por si. Nas décadas anteriores a gradual incorporação de bens vindos da economia da borracha tornaria espingardas, munição, sal e ferramentas itens fundamentais para a vida indígena. Obter esses itens que haviam sido apropriados por gerações era imprescindível. Segundo os Yawanawa, o novo modo de relações diretas, sem a mediação do líder e as novas imposições criadas pela Paranacre afetaram a coesão do grupo. Por isso quando se referem a esse período o chamam de “escravidão”.




    
1.3.1 Missionários





    Como seu pai, Tuin Kuru buscava formar alianças com os brancos, mas os novos patrões agora eram mais agressivos e menos diplomáticos. Os Yawanawa eram comumente chamados de “caboclos” ou “seringueiros”, constantemente alvos de depreciação. Alguns anos antes da morte de Antônio Luiz, Tuin Kuru havia conhecido missionários em uma aldeia vizinha e após observá-los os convidou para se aproximar de seu grupo. Aos poucos eles se aproximaram até que estabeleceram um posto na localidade. Para os Yawanawa que eram crianças naquele tempo prevalece a visão da atuação missionária ligada não só predicação religiosa mas também aos tratamentos, o ensino, a alfabetização no português e os recursos.




    Os primeiros missionários foram Zé Mineiro, Cláudio e Gérson, se instalaram no Caxinauá enquanto Davi, outro missionário, residia na Sete Estrelas. Esses pastores evangélicos brasileiros conviveram com os Yawanawa a partir dos anos setenta, residindo no seringal Caxinauá, “jogando futebol, falando inglês e pregando a bíblia”. Foram seguidos dos norte-americanos Miguel, Estevão e Zé Praxedes (sic), da Missão Novas Tribos do Brasil (MNTB) e Asas do Socorro, instituições introduzidas na aldeia pela Paranacre (Ribeiro, 2005, p. 160). Com o tempo se puseram a comercializar a borracha no seringal Caxinauá e no Sete Estrelas assim como a utilizar a mão de obra indígena nos trabalhos gerais da missão, pagando-os basicamente com os produtos utilizados no cotidiano. A atuação dos dois grupos ficou registrada de formas diferentes na memória de alguns nativos. Algumas pessoas me informaram que os brasileiros eram diferentes dos “americanos”, bondosos, brincalhões, inclusive caçavam juntos aos indígenas, emprestavam suas ferramentas, “estavam interessados em aprender sua cultura”.




    Os brasileiros eram bons txai, até emprestavam espingarda e iam caçar e pescar com agente. Falavam nossa língua, chamávamos eles de kuka25 e eles nos tratavam de pia. Não pediam para trabalhar para eles. Zé Gomes




    A gente fala dos missionários mas nem todo missionário é igual. Os brasileiros eram muito bom pra nós. Traziam remédios, cuidavam de nós e nos respeitavam. A gente fala de “missionário” mas nem todo eles são iguais. Nane




    Na atualidade e a partir dos relatos coletados, as recordações do convívio com os missionários da MNTB enfatizavam a repressão e o preconceito a que foram alvo. “Nesse tempo as coisas não eram como hoje txai”, os missionários criticavam muito nossos costumes, nossas festas.” Diziam que éramos atrasados e que vivíamos com dificuldades porque não conhecíamos deus”. “Tudo que a gente fazia era do diabo, nossa língua, nosso saiti26, nossos kënes27, nossas brincadeiras”.




    Os missionários se diferenciam dos seringueiros não apenas pela atividade desempenhada ou nacionalidade. Em contraste com os seringueiros lembrados por ironizar seus costumes e hábitos no cotidiano, os “missionários americanos” são descritos como reclusos, autoritários, a todo instante fazendo a predicação moral e condenando a cultura. Eram mais próximos do patrão no sentido de que eram fonte de recursos muito desejados na floresta, tudo mediante a troca.




    Apesar de a missão ser beneficente, quando questionei sobre o convívio com os missionários, os indígenas recordavam de que para tudo que eles faziam eram necessárias trocas. Sal, munição remédios, e outros bens vinham de ou exigiria posteriormente pescar, caçar, colher, roçar, trabalhar em retribuição.




    Suas casas ficavam do outro lado do rio local de onde os religiosos acompanhavam a movimentação na Aldeia. Quando acontecia um saiti a noite, no dia seguinte, quando alguém os visitava, a primeira pergunta era se essa pessoa estava “naquela bagunça, fazendo as coisas do satanás”. Alguns me disseram que com eles era mais difícil que os patrões, recordam também que não recebiam nada dos missionários que não fosse uma troca. Quando doentes recorriam aos religiosos que ofereciam os remédios com a condição de que quando o enfermo estivesse melhor viesse capinar ao redor de sua casa, fornecesse comida ou qualquer outro serviço, além de falar da necessidade de estar presente no culto, de falar o português e de rejeitar o que era do diabo e aceitar a deus. Com os missionários alguns indígenas aprenderam a ler, escrever, obtiveram conhecimentos que lhes foram decisivos na chegada aos centros urbanos e defesa de direitos.




    Esses mais de 18 anos ininterruptos de atuação missionária também são considerados por várias lideranças como prejudiciais para seu povo, sua cultura. Os saiti eram cada vez mais raros, os Yawanawa não se ornamentavam mais, o prestígio e o auxílio dos especialistas era desprezado e diminuía. A mudança nas relações sociais para obtenção de recursos, a não centralização das decisões, a dispersão pelo território e o trabalho missionário formavam o principal contexto das relações interétnicas Yawanawa.




    
1.4 OUTROS NAWA





    Enquanto no seringal Caxinauá esse era o contexto, na cidade de Rio Branco havia sido fundada em 1979 a Comissão pro Índio-Acre (CPI-AC), instituição decisiva na afirmação e luta pelos direitos indígenas principalmente dos povos localizados na região acreana. Dentre as tarefas desenvolvidas pelo CPI estavam como principais objetivos o mapeamento das povoações indígenas da região e a criação da articulação sociopolítica pela garantia de seus direitos e território reconhecidos constitucionalmente. Uma instituição chave que por si só já é uma afirmação das mudanças que ocorriam na sociedade e na política indigenista, tema que será retomado adiante.




    Com apoio do BNDES, da OXFAM e outras fontes de recursos, o CPI promoveu encontros entre lideranças para debates da questão indígena, criou cursos de formação para professores e agentes de saúde indígenas que passaram a ser ofertados com regularidade, impulsionou a criação de materiais didáticos, o registro escrito e audiovisual dos povos indígenas. Além disso ajudou na criação de cooperativas entre os indígenas com o intuito de firmar a autonomia indígena em contraposição aos contextos anteriores de imposição e exploração. Atualmente a educação indígena no Acre possui sua gerência independente das modalidades de ensino tradicionais e surgiu justamente do trabalho desenvolvido pelo CPI-AC.




    Terri Aquino, um dos fundadores e ativistas do CPI-AC mapeava a presença dos povos indígenas na região do Juruá e visitou o seringal Caxinauá. Em contato com as lideranças locais, se informou sobre o contexto em que viviam com os patrões. O “txai Terri” informou a Raimundo Luiz sobre a FUNAI e os direitos indígenas dizendo que eles não tinham de viver daquela maneira. Também fez uma entrevista que foi utilizada para denunciar os abusos da empresa e as condições em que os indígenas viviam.




    A chefia de Raimundo Luiz foi recordada pelas grandes mudanças, pelo conhecimento das questões políticas e de quem são os “caciques” dos nawa. Foi sob a condução dele que começaram a ter conhecimento do que eram direitos indígenas, fizeram os primeiros contatos com a FUNAI, a busca por reconhecimento do território, e o conhecimento e participação da causa que era dos “índios do Brasil”. Raimundo Luiz é o primeiro a ir a Brasília, conhecer outras lideranças indígenas e aprender mais sobre esse desconhecido. No início dessas mudanças insere nesse novo ambiente dois jovens, Biraci e Sales, enviando-os para a cidade para estudar com religiosos, momento em que a convivência com os centros urbanos se torna mais recorrente.




    Esses jovens Yawanawa deram continuidade a luta por direitos, participaram das reuniões do Conselho Indigenista Missionário (CIMI) e do CPI (Vynnya, Ochoa, Teixeira, p. 40), se informaram sobre a legislação indígena e usaram o conhecimento adquirido para defender seus direitos. Em 83, a T.I. é identificada pela FUNAI e com apoio das instituições já mencionadas os Yawanawa junto com os Katukina expulsaram os seringueiros e patrões dos “seringais Caxinauá e Sete Estrelas”. A terra foi demarcada em 1984.28 A década de 80 marca a intensificação das relações entre Yawanawa e de tantos outros povos com instituições locais e nacionais de apoio aos indígenas.




    Estar libertos dos patrões implicava também criar novas formas de obter os recursos incorporados à cultura Yawanawa que chegavam apenas através do intercambio de serviços. Como foi descrito, as relações com os patrões e as mudanças na forma de organização do trabalho dos indígenas foram influenciadas por dinâmicas decorrentes declínio do poder econômico da borracha brasileira. Os Yawanawa estavam livres dos patrões e logo perceberam que a produção da borracha não podia mais ser a fonte de acesso aos recursos que eles próprios não podiam produzir. As relações interétnicas das últimas décadas introduziram modos de lidar com o trabalho e a aquisição de bens que certamente influenciaram a forma nativa de trabalho e organização social para produção de bens.29




    Com o auxílio de Raimundo Luiz, Biraci que havia ido à cidade há alguns anos, passou a buscar novas formas de sustento para seu povo numa conjuntura econômica problemática de acesso a recursos. Ao passo que as atividades econômicas com as quais os Yawanawa se engajaram mudam para os projetos de parceria (FUNAI, AVEDA, Couro Vegetal), Biraci, pela escolha de seu tio, se torna o Shaneihu.




    1.5 BIRACI BRASIL




    A trajetória de Biraci evidencia vários aspectos de como a lógica nativa Yawanawa, do parentesco e da organização social, confluem com a inserção no movimento indígena contemporâneo e o início do “renascimento cultural”. Nos auxilia a entender como o que chamamos de lógica nativa, de qualquer povo, incorpora as novidades numa semântica dinâmica, respondendo as transformações históricas a partir de indivíduos e forças de coesão social.




    Atualmente Biraci movimenta-se entre a terra indígena, Tarauacá, a capital acreana e internacionalmente. Quando está em Nova Esperança segue engajado na organização de pescarias coletivas, roçados comunitários, assembleias e na resolução de possíveis desavenças internas. Além disso faz os discursos matinais, momento que maior parte dos representantes das famílias se reúnem em sua casa, fazem uma refeição e dialogam sobre os assuntos “em pauta”. Por ser um bom viajante entre estes mundos Biraci possibilita também o acesso a informações de fora, contando as novidades de possíveis parcerias, questões ligadas ao estado do Acre e os infortúnios da política brasileira que podem afetar diretamente a Aldeia. Quando vai para a cidade Biraci está sempre resolvendo algo, conserto de botes, mercadorias para abastecer a cooperativa, ferramentas para trabalho, questões mais burocráticas relacionadas aos eventos ou políticas governamentais. Biraci é muito respeitado por seus parentes que reconhecem seus esforços em fazer o melhor e se há desavenças não são tão expressivas quanto o contrário. As informações sobre o shaneihu vieram dele mesmo e de conversas com várias pessoas, crianças, jovens, adultos de graus de parentesco diferentes.
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AR : Arara

AT : Atsahuaca
CB : Cashibo

CD : Chandinahua
CH : Chacobo
CO : Conibo
CP: Capanahua
CX: Caxarari
KB : Korubo

KP : Kulina Pano

KR : Karipuna

KT : Katukina

KX : Kaxinawa
MA : Maia

MB : Marubo
MG : Mangeroma
MS : Mastanahua
MT : Matis

MZ : Matses

NK : Nukini

NW : Nahua

PC : Pacaguara
PO : Poyanahua
RE: Remo
SH : Shipibo
SN : Shanenahua
SR : Sharanahua
(+ Marinahua)
YA : Yamiaca
YM : Yaminawa
YW : Yawanawa
7?7 - non contacté
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